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o agora delegado, mesmo relativamente a procedimentos cujo início
tenha sido autorizado por membro do Governo em data anterior
à do despacho n.o 16 789/2005, de 3 de Agosto;

2.12 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e a fornecedores
de bens e serviços desde que cumpridos os condicionamentos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;

2.13 — Autorizar a realização de arrendamentos para instalação
dos serviços, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, aprovar as minutas e celebrar os respectivos contratos,
quando a renda anual não exceda o montante de E 199 000;

2.14 — Autorizar as despesas com seguros não previstas no n.o 2
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
e sem prejuízo do mesmo preceito.

3 — No âmbito da gestão orçamental, exclusivamente em relação
ao PIDDAC:

Subdelegações:

3.1 — Autorizar despesas em empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de E 1 500 000,
nos termos dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

3.2 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

3.3 — Designar os júris e delegar a competência para proceder à
audiência prévia, mesmo nos procedimentos de valor superior ao agora
delegado;

3.4 — Proceder à prática dos actos consequentes ao acto de auto-
rização da escolha e do início do procedimento cujo valor não exceda
o agora delegado, mesmo relativamente a procedimentos cujo início
tenha sido autorizado por membro do Governo em data anterior
à do despacho n.o 21 437/2005, de 12 de Outubro;

3.5 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços desde que cumpridos os condicionalismos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.

4 — A presente deliberação produz efeitos desde o dia 8 de Julho
de 2005, ficando por este meio ratificado todos os actos entretanto
praticados no âmbito dos poderes agora delegados.

17 de Novembro de 2005. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, Luís Ribeiro.

Hospital Dr. Francisco Zagalo

Aviso n.o 11 556/2005 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento de um lugar de assistente de anestesiologia. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, do Decreto-Lei
n.o 412/99, de 15 de Outubro, e do Regulamento dos Concursos de
Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração da ARS-Centro
de 29 de Setembro de 2005 e do conselho de administração do Hospital
Dr. Francisco Zagalo, Ovar, de 25 de Outubro de 2005, se encontra
aberto concurso interno geral de provimento para uma vaga de assis-
tente de anestesiologia, da carreira médica hospitalar, do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de
Setembro, alterado pelas Portarias n.o 1226/92, de 29 de Dezembro,
1114/94, de 14 de Dezembro, 1042/97, de 6 de Outubro, e 1374/2002,
de 22 de Outubro.

2 — Tipo de concurso — institucional, interno geral de provimento,
aberto a todos os médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais
já vinculados à função pública.

3 — Prazo de validade — o presente concurso extingue-se com o
provimento do lugar.

4 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
que abre o concurso mas também em outras instituições com as quais
o estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e na Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, e, supletivamente, pelas disposições aplicáveis do
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Remuneração e outras condições de trabalho — a remuneração
será a resultante da aplicação dos mapas I e II anexos ao Decreto-Lei
n.o 198/97, de 2 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro,
e as condições de trabalho e regalias sociais são as vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimentos da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente em anestesiologia ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Dr. Francisco Zagalo, Ovar, sito na Avenida de Nunes
da Silva, 3880 Ovar, solicitando a sua admissão ao concurso, e entregue
na Secção de Pessoal, durante as horas normais de expediente, até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo
correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera apre-
sentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

8.2 — O prazo para apresentação da candidatura é de 20 dias úteis
a contar da data de publicação deste aviso no Diário da República.

8.3 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
estado civil, número, datas de emissão e de validade do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu e
telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que esteja
vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos são puníveis nos termos da lei.

10 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente em
anestesiologia ou equivalente legal;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos (actualizado);
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Fotocópia simples do bilhete de identidade.

10.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 10
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra
relativamente a esse requisito.

11 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a), b) e e) do n.o 10 implica a não admissão
ao concurso.

12 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura e a não
apresentação dentro daquele prazo implica a não admissão ao
concurso.

13 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os referidos
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

14 — As listas de candidatos admitidos/excluídos e de classificação
final serão afixadas no placard geral do Hospital, anexo ao Serviço
de Pessoal.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Helena Dias Terra Silva, chefe de ser-
viço hospitalar de anestesiologia do Hospital Dr. Francisco
Zagalo, Ovar.

1.o vogal efectivo — Dr.a Maria de Fátima Campos de Figueiredo,
chefe de serviço hospitalar de anestesiologia do Hospital
Conde de São Bento — Santo Tirso.
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2.o vogal efectivo — Dr.a Maria Filomena Faria da Costa, assis-
tente graduada de anestesiologia do Instituto Português de
Oncologia Francisco Gentil — Centro Regional de Oncologia
do Porto, S. A.

1.o vogal suplente — Dr.a Natália Ercília Pinto Teixeira, assis-
tente graduada de anestesiologia do Instituto Português de
Oncologia Francisco Gentil — Centro Regional de Oncologia
do Porto, S. A.

2.o vogal suplente — Dr. Rui Manuel Pratas Cruz, assistente gra-
duado de anestesiologia do Hospital de São Miguel — Oliveira
de Azeméis.

15.1 — A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

30 de Novembro de 2005. — A Vogal Executiva, Ana Lúcia Castro.

Hospital Psiquiátrico do Lorvão

Aviso n.o 11 557/2005 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e após ter sido dado
cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, a seguir se publica a lista de can-
didatos admitidos e excluídos do concurso interno geral de ingresso
para provimento na categoria de enfermeiro do quadro de pessoal
deste Hospital:

Candidatos admitidos:

Alexandra Carolina Marques da Costa Gouveia.
Andreia Isabel Assunção Cruz Pereirinha Figueiredo.
Ana Paula Silva Santos.
Catarina Sofia Nunes Monteiro.
Jenny Alfaiate Reste.
Jorge Miguel Ferreira Seco.
Marisa Isabel Galante de Carvalho.
Marta Isabel Laranjeira da Silva.
Nuno Alexandre Matias Santos.
Patrícia Maria Menezes Pinto.
Paula Alexandra Marques da Silva Gonçalves.
Tânia de Fátima Simões Rodrigues.
Vasco Manuel da Cunha Correia.

Candidatos excluídos por não terem dado cumprimento ao dis-
posto no n.o 8.2 do aviso de abertura do concurso:

Sabina Maria Gertrudes Carvalho.
Sandra Cristina Oliveira da Silva.
Zélia Maria da Silva Barbosa.

Nos termos do n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, da exclusão cabe recurso hierárquico, a interpor
no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

28 de Novembro de 2005. — A Presidente do Júri, Maria Fernanda
Batista Rodrigues.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento de Escolas de Aveiro

Aviso n.o 11 558/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada neste estabelecimento de ensino a lista de
antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

6 de Dezembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Alberto Ventura Magalhães.

Escola Secundária de Cantanhede

Aviso n.o 11 559/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard da sala dos pro-
fessores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente repor-
tada a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias para reclamação a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, de harmonia com
o estipulado no artigo 96.o do decreto-lei acima citado.

7 de Dezembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Litério da Cruz Monteiro.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária de Benavente

Aviso n.o 11 560/2005 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada nos locais habituais desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2005.

Todo o pessoal docente constante da lista dispõe de 30 dias a
contar da data de publicação deste aviso no Diário da República para
reclamação, de acordo como artigo 96.o do mesmo decreto-lei.

28 de Novembro de 2005. — A Presidente da Comissão Provisória,
Maria Jacinta Firmino Ferreira Machacaz.

Agrupamento Vertical de Escolas do Castelo

Aviso n.o 11 561/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala de professores da Escola Básica dos
2.o e 3.o Ciclos de Santana a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamações, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

5 de Dezembro de 2005. — A Presidente da Comissão Provisó-
ria, Ercília Maria Ferreira de Barros Sampaio.

Agrupamento Vertical de Escolas da Costa de Caparica

Aviso n.o 11 562/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro (estatuto
da carreira docente), e de acordo com a circular n.o 30/98, de 3 de
Novembro, faz-se público que se encontra afixada no placard da sala
dos professores a lista de antiguidade do pessoal docente do Agru-
pamento Vertical de Escolas da Costa de Caparica reportada a 31 de
Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do decreto-lei
acima referido.

5 de Dezembro de 2005. — O Presidente da Comissão Provisó-
ria, João António Dias Fonseca.

Agrupamento de Escolas de Miraflores

Aviso n.o 11 563/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard da sala dos pro-
fessores da Escola EB 2, 3 Miraflores para consulta a lista de anti-
guidade do pessoal docente deste Agrupamento com referência a
31 de Agosto de 2005.

Da organização da referida lista cabe reclamação dentro do prazo
de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República ao dirigente máximo.

29 de Novembro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria de Fátima Santos Rodrigues.




